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ORIENTAÇÃO TÉCNICA 
42/2020

Matéria: EMENDA 01/2020 (PL 09/2020)
Ementa: FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO. EMENDA A PROJETO DE 
LEI QUE AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL 
INSTALAÇÃO DE ACADEMIA AO AR LIVRE. EXIGÊNCIA DE 
APLICAÇÃO DE UM PERCENTUAL MÍNIMO NA INSTALAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS ADAPTADOS PARA CADEIRANTES. CONDIÇÃO 
SUSPENSIVA. DESPESA IMPRECISA. PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS. 
INCOMPATIBILIDADES 
DESFAVORÁVEL

ORIENTAÇÃOEVIDENCIADAS.

Trata-se de pedido encaminhado pela servidora pública Viviane Muller 
Menezes Nunes à Procuradoria Legislativa, para que seja emitida orientação técnica, em seus 
aspectos constitucionais e legais, acerca da emenda ng 01/2020, apresentada pelos vereadores 
Fábio Zanetti - PSDB, João Pedro Albuquerque de Azevedo - PSDB e Lucas Gabriel Lopes - PSDB, 
referente ao PL n9 09/2020, de autoria do Chefe do Poder Executivo, que Autoriza a abertura de 
crédito no orçamento de 2020.

Os motivos foram apresentados.

É o brevíssimo relato.

A emenda dispõe que a autorização para utilização do crédito especial 
prevista no caput fica condicionada à garantia de instalação de equipamentos adaptados para 
cadeirantes no percentual mínimo de quinze por cento do total dos equipamentos da academia ao ar 
livre, arredondando-se para o número inteiro imediatamente superior, no caso de frações.

Segundo a exposição de motivos:

A presente Emenda ao Projeto de Lei busca assegurar a instalação de equipamentos 
acessíveis a pessoas cadeirantes na Academia ao Ar Livre que será implantada com o Crédito 
Especial, tendo em vista que se faz necessária uma visão MAIS INCLUSIVA em todas as ações 
da sociedade como um todo, e principalmente da Administração Pública.

Por se tratar de matéria cuja competência é privativa do Prefeito 
Municipal1, deve-se analisar: a) a existência de pertinência temática da emenda com a proposta iniciali

A^LOM): Art. 29. São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre:
I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou 
aumento de sua remuneração;
II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;
III - criação, estruturação e atribuições das secretarias ou departamentos equivalentes e órgãos da administração pública;
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e b) a eventual criação e/ou aumento de despesas2.

Sobre o poder de emendar projetos de lei, ademais, assim já se pronunciou
o Supremo Tribunal Federal-STF:

O poder de emendar projetos de lei, que se reveste de natureza eminentemente 
constitucional, qualifica-se como prerrogativa de ordem político-jurídica inerente ao exercício 
da atividade legislativa. Essa prerrogativa institucional, precisamente por não traduzir 
corolário do poder de iniciar o processo de formação das leis {RTJ 36/382, 38S - RTJ 37/113 
- RDA 102/261), pode ser legitimamente exercida pelos membros do Legislativo, ainda que 
se cuide de proposições constitucionalmente sujeitas à cláusula de reserva de iniciativa (ADI 
865/MA. rei. min. Celso de Mello), desde que, respeitadas as limitações estabelecidas na 
Constituição da República, as emendas parlamentares (a) não importem em aumento da 
despesa prevista no projeto de lei, (b) guardem afinidade lógica (relação de pertinência) com 
a proposição original e (c) tratando-se de projetos orçamentários (CF, art. 165, I, II e III), 
observem as restrições fixadas no art. 166, §§ 39 e 49, da Carta Política (...). (ADI 1.050 MC, 
rei. min. Celso de Mello, j. 21-9-1994, P, DJ de 23-4-2004.]

A respeito da pertinência temática, não se pode perder de vista que as leis 
orçamentárias anuais apenas podem estimar receitas e a prever despesas, em homenagem ao 
princípio da exclusividade, previsto no artigo 165, § 8?, da Constituição Federal de 1988; evita-se, 
assim, as indesejáveis "caudas orçamentárias", já que a conformação legislativa, aqui, é maior.

Desse modo, a previsão de dispositivo que condicione a autorização de 
abertura do crédito especial à instalação de equipamentos adaptados para cadeirantes no percentual 
mínimo de quinze por cento contraria tal comando constitucional, que exige do legislador leis 
orçamentárias exclusivas e exequíveis, o que é incompatível com comandos de natureza suspensiva.

<
Além do mats, a previsão de um percentual mínimo de quinze por cento 

não obedece ao comando constitucional que exige despesas certas e determinadas nas leis 
orçamentárias (CF/1988, art. 167, VII).

Assim, embora a pretensão dos legisladores municipais de promover o 
acesso das pessoas com deficiência nos equipamentos de academia ao ar livre ser de todo legítima, 
já que nem as Leis Federais n^ 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência) e n® 10.098/2000 
(Lei da Acessibilidade), nem a Lei Estadual n? 13.320/2009 (Consolidação da legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado do Rio Grande do Sul) conferem percentuais especificamente às 
instalações de academias ao ar livre, o instrumento utilizado - projeto de lei que modifica a lei 
orçamentária anual •, ao invés de projeto de lei ordinária, cujo grau de resignação é menor, mostra- 
se, como visto, indevido para tal fim.

De mais a mais, os autores não demonstram estar o percentual de quinze 
por cento incluído na LDO 2020 e no PPA 2018-2021, a ponto de satisfazerem a exigência trazida pelo

IV - matéria orçamentária e tributária e a que autorize a abertura de créditos ou conceda auxílios, prémios ou subvenções.
2 (CRFB): Art. 63. Não será admitido aumento da despesa prevista:
I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República, ressalvado o disposto no art. 166, § 39 e § 49;
li - nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, dos Tribunais
Federais e do Ministério Público. ãi
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artigo 166, § 39, incisos I e II, da Constituição Federal de 1988.

Por fim, no que tange à criação e/ou aumento de despesas, apesar de a 
própria norma constitucional excepcionar da proibição de criação/aumento de despesa as emendas 
ao projeto de lei do orçamento anual ou ao projeto que o modifique (CF/1988, arts. 63,1 c/c 166, § 39), 
resta nítido, no caso, que não existe aumento de despesa, já que o dispositivo com despesa imprecisa 
está limitado, de qualquer sorte, ao valor inicial do projeto.

É a fundamentação.

POR TAIS RAZÕES, opina-se pela inviabilidade técnico-jurídica da emenda
n9 01/2020 ao PL n9 09/2020.

É a conclusão, salvo melhor juízo.

Carazinho, 05 de maio de 2020.

Luís FernanddjBourscheid
Procurador dorftper Legislativo 
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